
Novos temas afetados:

Tema 1250 REsp 2090060/SP

REsp 2090066/SP

REsp 2100114/SP

Tese afetada:
Definir se é devida a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais - em caso de acolhimento do incidente de impugnação ao

crédito - nas ações de recuperação judicial e de falência.

Ver acórdão de afetação do REsp 2090060/SP

Ver acórdão de afetação do REsp 2090066/SP
Ver acórdão de afetação do REsp 2100114/SP

Tema 1253 REsp 2078485/PE

REsp 2078989/PE

REsp 2078993/PE

REsp 2079113/PE

Tese afetada pela Primeira

Seção em execução contra a

União:

Possibilidade de o substituído processual propor execução individual de sentença coletiva quando, anteriormente, a mesma sentença foi

objeto de execução coletiva por parte do substituto processual, extinta em virtude de prescrição intercorrente.

Ver acórdão de afetação do REsp 2078485/PE

Ver acórdão de afetação do REsp 2078989/PE

Ver acórdão de afetação do REsp 2078993/PE
Ver acórdão de afetação do REsp 2079113/PE

Tema 1254 REsp 2034210/CE

REsp 2034211/CE

REsp 2034214/CE

Tese afetada: Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou sucessores da parte falecida no curso da ação.

Ver acórdão de afetação do REsp 2034210/CE

Ver acórdão de afetação do REsp 2034211/CE
Ver acórdão de afetação do REsp 2034214/CE
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https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=202203340464&dt_publicacao=10/05/2024


BOLETIM DE REPETITIVOS E REPERCUSSÃO GERAL - QUESTÕES DE DIREITO PRIVADO

13/04/2024 A 15/05/2024

Tema 769 REsp 1666542/SP

REsp 1835864/SP

REsp 1835865/SP

Teses firmadas pela Primeira

Seção em execução fiscal:

I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para a penhora de faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973

pela Lei 11.382/2006;

II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, listada em décimo lugar na ordem preferencial de bens passíveis de constrição

judicial, poderá ser deferida após a demonstração da inexistência dos bens classificados em posição superior, ou, alternativamente, se

houver constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil alienação; finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial

poderá ocorrer sem a observância da ordem de classificação estabelecida em lei, se a autoridade judicial, conforme as circunstâncias do

caso concreto, assim o entender (art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devidamente fundamentada;

III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro;

IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805, parágrafo único, do CPC/2015; art. 620, do CPC/1973): a) autoridade judicial

deverá estabelecer percentual que não inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) a decisão deve se reportar aos

elementos probatórios concretos trazidos pelo devedor, não sendo lícito à autoridade judicial empregar o referido princípio em abstrato ou

com base em simples alegações genéricas do executado.

Ver acórdão de mérito do REsp 1666542/SP

Ver acórdão de mérito do REsp 1835864/SP

Ver acórdão de mérito do REsp 1835865/SP

Tema 1156 REsp 1962275/GO

Tese firmada:
O simples descumprimento do prazo estabelecido em legislação específica para a prestação de serviço bancário não gera por si só dano

moral in re ipsa .

Ver acórdão de mérito

Superior Tribunal de Justiça

Mérito julgado:

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=201700922820
https://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=201902612667
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https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201700922820&dt_publicacao=09/05/2024
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